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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PORTARIA Nº 3233/2020-PGJ, DE 13.10.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, ao Procurador de Justiça Paulo Cezar dos Passos, atualmente exercendo o 

cargo de Procurador-Geral Adjunto de Justiça de Gestão e Planejamento Institucional, 30 (trinta) dias de férias 

remanescentes, sendo 4 (quatro) dias referentes ao período aquisitivo de 2005/2006, 3 (três) dias referentes ao período 

aquisitivo de 2006/2007, 6 (seis) dias referentes ao período aquisitivo de 2008/2009, 4 (quatro) dias referentes ao período 

aquisitivo de 2009/2010 e 13 (treze) dias referentes ao período aquisitivo de 2010/2011, que seriam usufruídos no período 

de 5.10 a 3.11.2020, nos termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (Processo 

PGJ/10/3784/2016). 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES  

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PORTARIA Nº 3254/2020-PGJ, DE 13.10.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, à Procuradora de Justiça Irma Vieira de Santana e Anzoategui 20 (vinte) 

dias de férias regulamentares, referentes ao período aquisitivo de 2001/2002, que seriam usufruídos no período de 13.10 

a 1º.11.2020, nos termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (Processo 

PGJ/10/3779/2016). 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PORTARIA Nº 3232/2020-PGJ, DE 13.10.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça André Antônio Camargo Lorenzoni abono de permanência equivalente ao 

valor da sua contribuição previdenciária, a partir de 19.9.2020, nos termos do artigo 11 da Lei Complementar Estadual nº 

274, de 21 de maio de 2020, c/c o artigo 31-B, § 20, da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

PORTARIA Nº 3249/2020-PGJ, DE 13.10.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Moisés Casarotto 3 (três) dias de compensação pelo exercício da atividade 

ministerial em plantão, realizada nos dias 25 e 26.5.2019 e 6 e 7.7.2019, a serem usufruídos nos dias 13, 14 e 15.10.2020, 

nos termos dos artigos 3º e 6º da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015.  

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES  

Procurador-Geral de Justiça em exercício 
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PORTARIA Nº 3251/2020-PGJ, DE 13.10.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Jui Bueno Nogueira 4 (quatro) dias de compensação pelo exercício da atividade 

ministerial em plantão, realizada nos períodos de  22 a 29.4.2020 e 27.5  a 3.6.2020, a serem usufruídos nos dias 13, 14, 

15 e  16.10.2020, nos termos dos artigos 3º, 6º e 7º-A, inciso I, da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES  

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

PORTARIA Nº 3256/2020-PGJ, DE 14.10.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 31º Promotor de Justiça de Campo Grande, Humberto Lapa Ferri, para, sem prejuízo de suas funções, 

atuar perante a 29ª e 30ª Promotorias de Justiça da referida Comarca, no período de 14 a 16.10.2020. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

PORTARIA Nº 3257/2020-PGJ, DE 14.10.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994, 

R E S O L V E : 

Designar o 6º Promotor de Justiça de Corumbá, Marcos Martins de Brito, para, sem prejuízo de suas funções, 

atuar perante o Juizado Especial Cível e Criminal da referida Comarca, no período de 19 a 30.10.2020, em razão de férias, 

e no período de 3 a 6.11.2020, em razão de compensação pelo exercício da atividade ministerial em plantão do titular 

Promotor de Justiça Fabio Adalberto Cardoso de Morais. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

PORTARIA Nº 3258/2020-PGJ, DE 14.10.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 

1994,  

R E S O L V E : 

Designar o 2º Promotor de Justiça da comarca de Amambai, Michel Maesano Mancuelho, para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar perante o Juizado Especial Adjunto da referida Comarca, nos dias 29 e 30.10.2020, em razão de 

compensação pelo exercício da atividade ministerial em plantão da titular, Promotora de Justiça Nara Mendes dos Santos 

Fernandes. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 
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PORTARIA Nº 3259/2020-PGJ, DE 14.10.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XII, alínea “f”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça de Sonora, Adriano Barrozo da Silva, para, sem prejuízo de suas funções, atuar 

na audiência da Vara Única da comarca de Pedro Gomes, no dia 15.10.2020; e tornar sem efeito a Portaria nº 3234/2020-

PGJ, de 13.10.2020, publicada no DOMP nº 2306, de 14.10.2020. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 0118/2020/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 

29, inciso IX, da Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça Eduardo de Araujo Portes Guedes, que oficia perante a Promotoria de Justiça da 

comarca de Terenos-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem 

prejuízo de suas funções, atuar nos autos do Protocolo nº 02.2020.00044209-6, bem como nos feitos e ações judiciais 

decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 22 de setembro de 2020. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

 

 

 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº e-91/2020/PGJ, DE 14.9.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº e-11/2020-PGJ, de 4.8.2020, que concedeu férias à(ao) servidor(a) Tonya Roberta Pettengill 

Novaes, de forma que, onde consta: “a serem usufruídas nos períodos de 13 a 22.10.2020 e 5 a 14.4.2021”, passe a constar: 

“a serem usufruídas nos períodos de 7 a 16.4.2021 e 7 a 16.6.2021”. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-155/2020/PGJ, DE 2.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Milton Estevão Corrêa, referentes ao período aquisitivo 2018/2019, a serem 

usufruídas nos períodos de 7 a 16.4.2021 e 8 a 17.9.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 7 a 16.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 
 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-156/2020/PGJ, DE 2.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Magaly Carvalho Brunet, referentes ao período aquisitivo 2018/2019, a serem 

usufruídas nos períodos de 11 a 20.1.2021 e 7 a 16.6.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 25.1 a 3.2.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 
 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-159/2020/PGJ, DE 5.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Guilherme Ken It de Campos Kikuchi, referentes ao período aquisitivo 

2018/2019, a serem usufruídas nos períodos de 9 a 18.12.2020 e 7 a 16.6.2021, bem como a conversão de um terço das 

férias em abono pecuniário no período de 7 a 16.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-

PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 

23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, 

de 29.12.2016. 
 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-160/2020/PGJ, DE 6.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Cleiton Figueredo da Cruz, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 7 a 26.1.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 27.1 a 5.2.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 
 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-173/2020/PGJ, DE 6.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Aarão Pedro Pires de Medeiros Junior, referentes ao período aquisitivo 

2018/2019, a serem usufruídas nos períodos de 18.1 a 6.2.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 7 a 16.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-174/2020/PGJ, DE 7.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Vânia de Oliveira Coelho Gondim, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, 

a serem usufruídas nos períodos de 1 a 20.2.2021 e 19 a 28.7.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução 

nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, 

de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 

4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº e-176/2020/PGJ, DE 7.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Elvey Tessaro Andrade, referentes ao período aquisitivo 2018/2019, a serem 

usufruídas nos períodos de 22 a 31.3.2021, 16 a 25.8.2021 e 3 a 12.11.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da 

Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela 

Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada 

pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-177/2020/PGJ, DE 8.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Sonia Tenuta, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem usufruídas 

nos períodos de 7 a 26.1.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período de 27.1 a 

5.2.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 

1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-

A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-178/2020/PGJ, DE 8.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Marcelo Roque Daltro Tosta, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a 

serem usufruídas nos períodos de 3 a 12.11.2021 e 16 a 25.11.2022, bem como a conversão de um terço das férias em 

abono pecuniário no período de 16 a 25.11.2020, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-179/2020/PGJ, DE 8.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Eliani Soares Rodrigues, referentes ao período aquisitivo 2018/2019, a serem 

usufruídas nos períodos de 7 a 26.1.2021 e 12 a 21.7.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-

PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 

23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, 

de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-183/2020/PGJ, DE 8.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Raiane Santos Arteman, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 17 a 26.2.2021 e 13 a 22.10.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 11 a 20.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-184/2020/PGJ, DE 8.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Janayna Grincevicus Vareiro, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a 

serem usufruídas nos períodos de 24.5 a 2.6.2021 e 8 a 17.9.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 18 a 27.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-185/2020/PGJ, DE 13.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Simeia Fernanda da Silva Taveira, referentes ao período aquisitivo 2017/2018, 

a serem usufruídas nos períodos de 20 a 29.1.2021 e 3 a 12.11.2021, bem como a conversão de um terço das férias em 

abono pecuniário no período de 8 a 17.2.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-186/2020/PGJ, DE 13.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Pablo Ferelli de Souza, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 11 a 30.11.2020, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 1 a 10.11.2020, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-187/2020/PGJ, DE 13.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Adauton Tamiozzo de Oliveira, referentes ao período aquisitivo 2018/2019, a 

serem usufruídas no período de 7.1 a 5.2.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-188/2020/PGJ, DE 13.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Daniel Rodrigues Duarte, referentes ao período aquisitivo 2017/2018, a serem 

usufruídas nos períodos de 11 a 20.1.2021 e 12 a 21.7.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 21 a 30.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-189/2020/PGJ, DE 13.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Jéssica Pereira Lopes, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 7 a 16.1.2021 e 3 a 12.11.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 4 a 13.12.2020, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-192/2020/PGJ, DE 13.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Vinicius Ferreira Martins, referentes ao período aquisitivo 2018/2019, a serem 

usufruídas no período de 3.3 a 1.4.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-195/2020/PGJ, DE 14.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Carolyne Silvestre Oliveira Mendes, referentes ao período aquisitivo 

2017/2018, a serem usufruídas nos períodos de 22 a 31.3.2021 e 8 a 17.9.2021, bem como a conversão de um terço das 

férias em abono pecuniário no período de 16 a 25.12.2020, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-

PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 

23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, 

de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-196/2020/PGJ, DE 14.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Luis Filipe Iwaki Martins, referentes ao período aquisitivo 2017/2018, a serem 

usufruídas nos períodos de 30.11 a 9.12.2020 e 7 a 16.6.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 10 a 19.12.2020, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-198/2020/PGJ, DE 14.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Sandra Serliz da Silva, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a serem 

usufruídas nos períodos de 8 a 27.3.2021, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no período 

de 7 a 16.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da 

Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso 

III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 
 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-199/2020/PGJ, DE 14.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Magno Fernando Carbonaro Souza, referentes ao período aquisitivo 

2019/2020, a serem usufruídas nos períodos de 10 a 19.5.2021 e 13 a 22.10.2021, bem como a conversão de um terço das 

férias em abono pecuniário no período de 14 a 23.12.2020, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-

PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 

23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, 

de 29.12.2016. 
 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-200/2020/PGJ, DE 14.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder férias ao(à) servidor(a) Maria Aparecida Gomes Bispo, referentes ao período aquisitivo 2019/2020, a 

serem usufruídas nos períodos de 5 a 14.7.2021 e 10 a 19.1.2022, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 11 a 20.1.2021, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016. 
 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
 

PORTARIA Nº e-180/2020/PGJ, DE 8.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Enrique Gonçalves de Souza, ocupante do cargo de Técnico I/Administrativa, símbolo 

MPTE-201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 16 (dezesseis) dias de licença para tratamento de 

saúde, no período de 15 a 30.9.2020, inicial, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de 

outubro de 1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c o artigo 19, inciso II, alínea 

“c”, do Decreto nº 12.823, de 24 de setembro de 2009. 
 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 3154/2020-PGJ, DE 2.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Suspender as férias concedidas ao servidor Márcio Henrique Hada, por meio da Portaria nº 2180/2020-PGJ, de 

16.6.2020, que seriam usufruídas no período de 14 a 23.9.2020, a serem usufruídas no período de 12 a 21.1.2021, em 

razão de necessidade de serviço, nos termos do artigo 10, inciso VIII, da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO DA PORTARIA Nº 3139/2020-PGJ, DE 2.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder à servidora Naira Santana de Oliveira, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 12 (doze) dias de licença para tratamento de saúde, no período 

de 31.8 a 11.9.2020, inicial, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, 

com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c o artigo 19, inciso II, alínea “c”, do Decreto nº 

12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO DA PORTARIA Nº 3140/2020-PGJ, DE 2.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Conceder ao servidor Mauro da Cunha Duarte, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar, símbolo MPAL-301, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, 15 (quinze) dias de licença para tratamento de saúde, no período 

de 17.9 a 1º.10.2020, inicial, nos termos dos artigos 130, inciso I, 132 e 136 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990, 

com a nova redação dada pela Lei nº 2.157, de 26 de outubro de 2000, c/c o artigo 19, inciso II, alínea “c”, do Decreto nº 

12.823, de 24 de setembro de 2009. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 3237/2020-PGJ, DE 13.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Gabriel Damião Amaral Silveira, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Corumbá e designado 

para prestar serviços na 6ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, exercer a Função de Confiança – 

FC5, símbolo MPFC-305, no período de 1º a 8.10.2020, e nos dias 13 e 14.10.2020, em razão de férias  e licença 

compensatória referente a feriado forense da servidora Alessandra Katiucha da Silva Cavassa. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 3238/2020-PGJ, DE 13.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTO DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Priscilla Nóbrega Coelho, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotada nas Promotorias de Justiça de Corumbá e designada para 

prestar serviços na 1ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços na 2ª Promotoria de 

Justiça da referida Comarca, no período de 30.9 a 8.10.2020, em razão de férias da servidora Keila Fabrícia Gongora 

Rodrigues. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunto de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 3243/2020-PGJ, DE 13.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTO DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Marcelo Roque Daltro Tosta, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Chapadão do Sul, para, 

sem prejuízo de suas funções, prestar serviços na 2ª Promotoria de Justiça da referida Comarca, no período de 23.9 a 

22.10.2020, em razão de licença para tratamento de saúde da servidora Raíssa Bernardino Campos. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunto de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 3244/2020-PGJ, DE 13.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Carlos Henrique de Brito Gomes, ocupante do cargo efetivo de Analista, símbolo MPAN-

101, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Núcleo 

de Corpo Técnico de Contabilidade e Economia, no período de 13 a 22.10.2020, em razão de férias, e no dia 23.10.2020, 

em razão de licença compensatória referente a feriado forense da titular, Luciana Aguero Rivas Cavassa. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 3245/2020-PGJ, DE 13.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Daniel Rodrigues Duarte, ocupante do cargo em comissão de Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento, símbolo MPDS-105, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Departamento de Sistemas de 

Informação no período de 13 a 24.10.2020, em razão de férias e licença compensatória referente a feriado forense do 

titular, Frederick Werner Castellani Viacek. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 3246/2020-PGJ, DE 13.10.2020 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Nathalia Santa Catharina Poester, ocupante do cargo em comissão de Assessor de 

Procurador, símbolo MPAS-202, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pelo Departamento de Apoio Jurídico ao Procurador-Geral de Justiça, no período de 13 a 22.10.2020, 

em razão de férias da titular, Cristhiane Bergmaier.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

 

 

 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS 

 

EDITAL Nº 40/2020 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

A Presidente da Comissão Permanente de Análise de Documentos do Ministério Público, designada pela Portaria 

nº 1507/2020, de 04.05.2020, publicada no Diário Eletrônico do Ministério Público nº 2196, de 05.05.2020, faz saber, a 

quem possa interessar, que a partir do 5º (quinto) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico 

do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, se não houver oposição, eliminará os documentos constantes na 

Lista de Eliminação de Documentos nº 40/2020, referente aos documentos da diretoria da Secretaria de Administração-

Sead, conforme memorando n.747/2020/SEAD-PGJ, nos termos do disposto do art. 11, inciso II, Parágrafo único da 

Resolução nº025-2018-PGJ, de 07 de novembro  de 2018. 

Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, 

desde que tenham qualificação e demonstre legitimidade para o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente 

de Análise e Avaliação de Documentos, até o dia 21.10.2020. 

 

Procuradoria-Geral de Justiça, em Campo Grande, 14.10.2020 

 

LISTA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 40/2020 

 

PROVENIÊNCIA – (órgão Produtor) PROCEDÊNCIA – (Orgão Responsável pelo arquivamento) 

Órgão / Setor- Secretaria de Administração-SEAD Órgão / Setor- Secretaria de Administração-SEAD 

TIPO DOCUMENTAL JUSTIFICATIVA DA ELIMINAÇÃO / 

OBSERVAÇÕES 

ANO 

INICIAL 

ANO 

FINAL NOME/CONTEÚDO INFORMACIONAL 

000.001-Controle de Correspondências; 

000.002-Ofícios e Memorandos Expedidos; 

000.003-Ofícios e Memorandos Recebidos; 

000.010-Relatório de Viagem; 

Nota de Empenho; 

Termo de entrega de Material; 

Ata de Reunião-Cópia. 

-Conforme disposto na Resolução nº 025/2018-

PGJ, de 07.11.2018, os referidos documento já 

cumpriram seu prazo de guarda. 

Lista de Eliminação de Documentos nº 40/2020 

Exercício 

2015 
2018 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: 

Adriana Cristina D. Gomes Spagnol 

Presidente da Comissão Permanente de Análise de  Documentos 
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EDITAL Nº 41/2020 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

A Presidente da Comissão Permanente de Análise de Documentos do Ministério Público, designada pela Portaria 

nº 1507/2020, de 04.05.2020, publicada no Diário Eletrônico do Ministério Público nº 2196, de 05.05.2020, faz saber, a 

quem possa interessar, que a partir do 5º (quinto) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico 

do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, se não houver oposição, eliminará os documentos constantes na 

Lista de Eliminação de Documentos nº 41/2020, referente aos documentos do Departamento Especial de Apoio às 

Atividades de Execução-DAEX, conforme Formulário de Recolhimento de Documentos para Eliminação, nos termos do 

disposto do art. 11, inciso II, Parágrafo único da Resolução nº025-2018-PGJ, de 07 de novembro  de 2018. 

Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, 

desde que tenham qualificação e demonstre legitimidade para o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente 

de Análise e Avaliação de Documentos, até o dia 21.10.2020. 

 

Procuradoria-Geral de Justiça, em Campo Grande, 14.10.2020 

 

LISTA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 41/2020 

 

PROVENIÊNCIA – (órgão Produtor) PROCEDÊNCIA – (Orgão Responsável pelo arquivamento) 

Órgão / Setor- Departamento Especial de Apoio às 

Atividades de Execução-DAEX 

Órgão / Setor- Departamento Especial de Apoio às Atividades de 

Execução-DAEX 

TIPO DOCUMENTAL JUSTIFICATIVA DA ELIMINAÇÃO / 

OBSERVAÇÕES 

ANO 

INICIAL 

ANO 

FINAL NOME/CONTEÚDO INFORMACIONAL 

000.266- Análise e Pareceres Técnicos CORTECs-Meio 

Ambiente e Engenharia e Arquitetura-Cópias; 

000.267-Relatórios de Vistoria Técnica CORTECs-Meio 

Ambiente e Engenharia e Arquitetura-Cópias; 

000.271-Projetos de Diagnósticos Ambiental-Cópias. 

-Conforme disposto na Resolução nº 025/2018-

PGJ, de 07.11.2018, os referidos documento já 

cumpriram seu prazo de guarda. 

Lista de Eliminação de Documentos nº 41/2020 

Exercício 

2009 
2016 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: 

Adriana Cristina D. Gomes Spagnol 

Presidente da Comissão Permanente de Análise de  Documentos 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 131/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/2260/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva;  

2- EFRAT ENGENHARIA - EIRELI, representada por Rafael Santos Vasconcelos. 

Licitação: Dispensada. 

Amparo legal: Artigo 24, inciso I, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Objeto: Realização de serviço de reparo nas fissuras de parede, com fornecimento de materiais, necessários à execução 

dos serviços. 

Valor total: R$ 11.377,54 (onze mil trezentos e setenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos), nos termos da Nota de 

Empenho n° 2020NE003629, de 7 de outubro de 2020. 

Vigência: 14.10.2020 até 14.10.2021. 

Data de assinatura: 14 de outubro de 2020. 
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/3760/2019 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

de Justiça Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- DILUZ COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA., representada por Valéria Zan Molinaro. 

Procedimento licitatório: Pregão Presencial nº 27/PGJ/2019. 

Amparo legal: Artigo 65, inciso II, alínea “b”, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Objeto: Substituição de marca/modelo dos itens 126, 127 e 128, registrados na Ata de Registro de Preços n° 1/PGJ/2020, 

do Pregão Presencial nº 27/PGJ/2019: 

 

 

Data de assinatura: 8 de outubro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 38/PGJ/2019 

Processo: PGJ/10/2705/2019 

Partes:  

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva;  

2- MULTIQUALITY PRODUTOS PESSOAIS LTDA., representada por Marcio Alba de Azevedo. 

Procedimento licitatório: Pregão Eletrônico nº 16/PGJ/2019. 

Amparo legal: Artigos 54, 60, 61 e 65, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993; artigo 17, 

do Decreto Federal n° 7.892, 23 de janeiro de 2013; artigo 11, §1°, da Resolução nº 014/2011-PGJ, de 12 de agosto de 

2011; e, artigos 997 e 999, parágrafo único, do Código Civil - Lei nº 10.406/2002. 

Objeto: Alteração da razão social, da empresa Multiquality Comercial e Corretora de Seguros Ltda, que passa a constar: 

Multiquality Produtos Pessoais Ltda., tendo em vista a alteração do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, e, a 

revisão de preço registrado para os itens 2, 22, 24 e 27, na Ata de Registro de Preços n° 38/PGJ/2019, vinculada ao 

Pregão Eletrônico nº 16/PGJ/2019: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS UNIDADE 

PREVISÃO 

DE 

CONSUMO 

(ANUAL) 

PREÇO 

UNITÁRIO 

(R$) 

(...) (...) (...) (...) (...) 

126 

Lâmpada de LED de 30 W, bivolt, fluxo luminoso superior a 2600 lumens, 

tipo bulbo, soquete E27, temperatura de cor 6000 k ou 6500 k (Luz Branca 

Fria), vida útil mínima: 25000 h ou mais. Marcas de Referência: Decorlux, 

Ultraluz ou FLC. Garantia de no mínimo 2 (dois) anos contra defeito de 

fabricação. Marca: OUROLUX. 

Unidade 300 36,50 

127 

Lâmpada tubular de LED, bivolt, potência igual ou inferior a 10 W, fluxo 

luminoso igual ou superior à 900 lumens, formato T8, soquete G13, dispensa 

de uso de driver ou reator, comprimento de 600 mm, temperatura de cor 

6000 k ou superior (branca fria), vida útil mínima 25.000 horas. Marcas de 

Referência: Osram, Stella ou FLC. Garantia de no mínimo 2 (dois) anos 

contra defeito de fabricação. Marca: KIAN. 

Unidade 1000 12,90 

128 

Lâmpada tubular de LED, bivolt, potência igual ou inferior a 20 W, fluxo 

luminoso igual ou superior à 1800 lumens, formato T8, soquete G13, dispensa 

de uso de driver ou reator, comprimento de 1200mm, temperatura de cor 

6000 k ou superior (branca fria), vida útil mínima 25.000 horas. Marcas de 

Referência: Osram, Stella ou FLC. Garantia de no mínimo 2 (dois) anos 

contra defeito de fabricação. Marca: KIAN. 

Unidade 2000 15,90 

(...) (...) (...) (...) (...) 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS UNIDADE 

PREVISÃO 

DE 

CONSUMO 

(ANUAL) 

PREÇO 

UNITÁRIO 

(R$) 

(...) (...) (...) (...) (...) 

2 

Apoio para mouse, em gel, formato ergonômico, medindo 

aproximadamente 22 cm de largura x 26 cm de comprimento (admitindo-se 

2 cm para mais ou para menos), com base em borracha antiderrapante, 

composição: tecido sintético na cor preta, elastômero e gelatina de silicone; 

embalado em material plástico e transparente. Garantia mínima de 6 (seis) 

meses contra defeitos de fabricação. Marcas de referência: Maxprint, 

Espectro, Leadership, Multilaser ou Bright. Marca: MULTILASER / 

Modelo: AC024. 

Unidade 1.000 32,50 

(...) (...) (...) (...) (...) 

22 

Mouse óptico, USB, 800 DPI de resolução, com plug play, 2 botões, botão 

de rolamento (scroll), mouse na cor preta ou azul. Garantia mínima de 6 

(seis) meses contra defeitos de fabricação. Marca de referência: HP, 

Microsoft e Logitech. Marca: LOGITECH / Modelo: M100. 

Unidade 1.000 36,20 

(...) (...) (...) (...) (...) 

24 

Pen Drive - 32 GB: Dispositivos de armazenamento tipo chaveiro, Memory 

Key com capacidade de armazenamento de 32 GB, compatível com PC e 

MAC, compatível com Plug & Play, embalado. Garantia mínima de 12 

(doze) meses contra defeitos de fabricação. Marcas de referência: Kingston, 

Sony, Sandisk ou Markvision. Marca: SANDIDISK / Modelo: Cruzer 

Blade 32gb. 

Unidade 500 43,60 

27 

Teclado USB, padrão ABNT, com 106 teclas no mínimo, padrão de 

conexão USB, cor preta, inscrição das teclas gravadas a laser. Garantia 

mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação. Marcas de 

referência: HP, Microsoft e Logitech. Marca: LOGITECH / Modelo: K120. 

Unidade 1.000 64,50 

(...) (...) (...) (...) (...) 

 

Vigência: 08.10.2020 a 08.01.2021. 

Data da assinatura: 8 de outubro de 2020. 

 

 

 

EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

CAMPO GRANDE 

EDITAL N. 0008/2020/76PJ/CGR 

A 76ª Promotoria de Justiça da Saúde Pública da Comarca de Campo Grande-MS torna pública a instauração do 

Inquérito Civil que está à disposição de quem possa interessar na Rua São Vicente de Paula, 180, Chácara Cachoeira, 

Campo Grande-MS 

Inquérito Civil nº 06.2020.00001166-0 

Requerente: 76º Promotoria de Justiça da Saúde Pública  

Requerido: Secretaria Municipal de Saúde Pública de Campo Grande (SESAU); Secretaria de Estado de Saúde 

(SES); Associação Beneficente de Campo Grande (ABCG) - Santa Casa. 

Assunto: Apurar irregularidades apontadas no Relatório de Vistoria 117/2020/MS do CRM, referente ao setor 

de Ortopedia e Traumatologia da Associação Beneficente de Campo Grande – ABCG (Santa Casa). 

 

Campo Grande/MS, 08 de outubro de 2020. 

 

LUCIANA DO AMARAL RABELO 

Promotora de Justiça 
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EDITAL N. 0009/2020/76PJ/CGR 

A 76ª Promotoria de Justiça da Saúde Pública da Comarca de Campo Grande-MS torna pública a instauração do 

Inquérito Civil que está à disposição de quem possa interessar na Rua São Vicente de Paula, 180, Chácara Cachoeira, 

Campo Grande-MS 

Inquérito Civil nº 06.2020.00001167-1 

Requerente: 76º Promotoria de Justiça da Saúde Pública  

Requerido: Secretaria Municipal de Saúde Pública de Campo Grande (SESAU);  Associação Beneficente de 

Campo Grande (ABCG) - Santa Casa. 

Assunto: Apurar eventual irregularidade no fluxo de encaminhamento de pacientes pela Regulação Municipal à 

Associação Beneficente de Campo Grande - ABCG (Santa Casa) 

 

Campo Grande /MS, 13 de outubro de 2020 

 

LUCIANA DO AMARAL RABELO 

Promotora de Justiça 

 

 

A 49ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público, das Fundações e Entidades de Interesse Social da Comarca 

de Campo Grande - MS torna pública a instauração do Procedimento Preparatório n.º 06.2020.00001168-2, que está à 

disposição de quem possa interessar na rua São Vicente de Paula, n.º 180, Chácara Cachoeira, CEP 79.040-240, Campo 

Grande – MS,  ou através do endereço na internet http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Preparatório n.º 06.2020.00001168-2. 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerido: Instituto Social Pioneira. 

Assunto: Apurar possível desvio de finalidade por parte da Associação das Empresas de Vistoria de Mato Grosso 

do Sul – ASSOVIS-MS. 

 

Campo Grande - MS, 08/10/2020. 

 

GEVAIR FERREIRA LIMA JR. 

Promotor de Justiça. 

 

NÚMERO MP: 06.2020.00001170-5 

PORTARIA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por seu Promotor Eleitoral, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelos artigos 127, caput, da Constituição Federal, 78, da Lei Complementar nº 75/93, 35, inciso III, da Lei 

Complementar nº 72/94, e pela Portaria PGR/MPF nº 692, de 19 de agosto de 2016, e, 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis (art. 127 da Constituição Federal/88); 

 

CONSIDERANDO que o art. 45, da Lei 9.504/1997 dispõe que encerrado o prazo para a realização das 

convenções no ano das eleições, é vedado às emissoras de rádio e televisão, em sua programação normal e em seu 

noticiário: I - transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização de pesquisa ou qualquer 

outro tipo de consulta popular de natureza eleitoral em que seja possível identificar o entrevistado ou em que haja 

manipulação de dados; II - usar trucagem, montagem ou outro recurso de áudio ou vídeo que, de qualquer forma, 

degradem ou ridicularizem candidato, partido ou coligação, ou produzir ou veicular programa com esse efeito;       III - 

veicular propaganda política ou difundir opinião favorável ou contrária a candidato, partido, coligação, a seus órgãos ou 

representantes;   IV - dar tratamento privilegiado a candidato, partido ou coligação; V - veicular ou divulgar filmes, 

novelas, minisséries ou qualquer outro programa com alusão ou crítica a candidato ou partido político, mesmo que 

dissimuladamente, exceto programas jornalísticos ou debates políticos; VI - divulgar nome de programa que se refira a 

candidato escolhido em convenção, ainda quando preexistente, inclusive se coincidente com o nome do candidato ou com 
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a variação nominal por ele adotada. Sendo o nome do programa o mesmo que o do candidato, fica proibida a sua 

divulgação, sob pena de cancelamento do respectivo registro. 

 

CONSIDERANDO que o ilícito citado, além de ser combatido pelo Ministério Público por meio da ação penal 

competente, poderá dar ensejo à ação de impugnação de mandato eletivo e à ação de investigação judicial eleitoral. 

 

CONSIDERANDO que, em consulta à internet, no site "o Estado On Line", restou comprovado que o candidato 

Glauber Nascimento Barros participou de um programa  denominado "Na Cara". 

 

Determina-se a instauração de Procedimento Preparatório Eleitoral nº 06.2020.00001170-5, tendo como: 

REQUERENTE: Ministério Público Eleitoral. 

REQUERIDO: Glauber Nascimento Barros e Jornal O Estado On-line de Mato Grosso do Sul. 

OBJETO: Apurar eventuais condutas irregulares praticadas pela empresa "O Estado On-line de Mato Grosso do 

Sul e pelo candidato Glauber Nascimento Barros, previstas no art. 45 da Lei n. 9.504/97. 

 

Para secretariar os trabalhos, designa-se a servidora Jaquelini Obregão da Rosa Ramos, Técnico I do Ministério 

Público do Estado de Mato Grosso do Sul, determinando-se a adoção das seguintes providências: 

 

Encaminhe-se, via e-mail (edital@mpms.mp.br), cópia da presente portaria a fim de que seja publicada no Diário 

Oficial do Ministério Público, conforme artigo 4º da Portaria PGR/MPF n.º 692, de 19 de agosto de 2016; 

 

Comunique-se ao Excelentíssimo Senhor Procurador de Justiça, Coordenador do Centro de Apoio Operacional 

Eleitoral, por meio de e-mail, acerca da presente instauração, remetendo-lhe cópia desta peça inaugural; 

 

Informe-se à Procuradoria Regional Eleitoral em Mato Grosso do Sul, por meio de ofício, acerca da presente 

instauração de procedimento preparatório eleitoral; 

 

Notifiquem-se GLAUBER NASCIMENTO BARROS e a empresa "O ESTADO ON-LINE DE MATO 

GROSSO DO SUL", a fim de noticiar a presente instauração de procedimento preparatório eleitoral, bem como para que, 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, apresentem resposta acerca da denúncia apresentada a esta Promotoria de Justiça. 

 

Campo Grande, 08 de outubro de 2020. 

 

NICOLAU BACARJI JÚNIOR 

Promotor de Justiça com atribuição perante a 53ª ZE 

 

 

CORUMBÁ 

EDITAL 0026/2020/05PJ/CBA 

Autos de Inquérito Civil nº 06.2020.00001029-4 

A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS, de Proteção do Patrimônio Público e Social, Defesa 

do Consumidor, Curadoria dos Registros Públicos e Fundações, torna pública a instauração do Inquérito Civil 

06.2020.00001029-4, que se encontra à disposição na Rua América, 1880, Centro, Prédio do Ministério Público Estadual, 

em Corumbá/MS. O referido procedimento é digital e poderá ser acessado integralmente via internet  no seguinte 

endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Município de Ladário/MS 

Assunto: Apurar suposta irregularidade na Ata de Registro de Preços 015/2019 do Município de Ladário, por 

superfaturamento do contrato de locação de maquinário e também, diante da ausência de utilização das máquinas e 

equipamentos, que estariam parados na Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

 

Corumbá/MS, 07 de outubro de 2020. 

 

LUCIANO BORDIGNON CONTE 

Promotor de Justiça  
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EDITAL 0027/2020/05PJ/CBA 

Autos de Inquérito Civil nº 06.2020.00001057-2 

A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS, de Proteção do Patrimônio Público e Social, Defesa 

do Consumidor, Curadoria dos Registros Públicos e Fundações, torna pública a instauração do Inquérito Civil 

06.2020.00001057-2, que se encontra à disposição na Rua América, 1880, Centro, Prédio do Ministério Público Estadual, 

em Corumbá/MS. O referido procedimento é digital e poderá ser acessado integralmente via internet  no seguinte 

endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Requerente: Romildo Ferreira da Silva 

Requeridos: Município de Ladário e outros 

Assunto: Apurar suposta irregularidade no pagamento das diárias pelo Município de Ladário para Hedyl Marcos 

Benzi, durante o ano de 2019. 

 

Corumbá/MS, 07 de outubro de 2020. 

 

LUCIANO BORDIGNON CONTE 

Promotor de Justiça  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAL 0028/2020/05PJ/CBA 

Autos de Inquérito Civil nº 06.2020.00001112-7 

A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Corumbá/MS, de Proteção do Patrimônio Público e Social, Defesa 

do Consumidor, Curadoria dos Registros Públicos e Fundações, torna pública a instauração do Inquérito Civil 

06.2020.00001112-7, que se encontra à disposição na Rua América, 1880, Centro, Prédio do Ministério Público Estadual, 

em Corumbá/MS. O referido procedimento é digital e poderá ser acessado integralmente via internet  no seguinte 

endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Requerente:Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requeridos: Município de Corumbá/MS 

Assunto: Apurar suposta violação ao artigo 21, § 2º, da Lei Complementar nº 89/2005 do Município de Corumbá, 

na medida em que não estaria sendo respeitado o limite mínimo de 20% de reserva de cargos comissionados para 

servidores efetivos no Município de Corumbá, bem como irregularidades na nomeação de diversas pessoas para cargos 

de provimento em comissão sem as qualificações necessárias para o desempenho de funções de chefia, assessoramento e 

direção. 

 

Corumbá/MS, 07 de outubro de 2020. 

 

LUCIANO BORDIGNON CONTE 

Promotor de Justiça  
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COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

JARDIM 

EDITAL Nº 0003/2020/01PJ/JIM 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Jardim/MS, torna pública a instauração do Inquérito Civil abaixo 

relacionado, para conhecimento de terceiros interessados no oferecimento de elementos de informação, o qual encontra-

se registrado no sistema SAJ/MP, e pode ser integralmente acessado via internet no endereço eletrônico 

http://consultaprocedimentos.mpms.mp.br/consulta/saj/processo e também encontra-se à disposição de quem interessar 

na Avenida Coronel Stuck, 85, Centro, cidade e  Comarca de Jardim –CEP. 79.240-000 

Inquérito Civil n° 06.2020.00001036-1 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Bruno Rubin Stefanello 

Assunto: Apurar os fatos constantes nos Autos de Infração nº 4782, 4783 e 4006, referentes ao uso de fogo e 

dano em área de preservação permanente, ocorridos na Fazenda Frei Galvão, localizada no município de Jardim/MS. 
 

Jardim, 06 de outubro de 2020 
 

ALLAN CARLOS COBACHO DO PRADO 

Promotor de Justiça 
 

EDITAL Nº 0004/2020/01PJ/JIM 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Jardim/MS, torna pública a instauração do Inquérito Civil abaixo 

relacionado, para conhecimento de terceiros interessados no oferecimento de elementos de informação, o qual encontra-

se registrado no sistema SAJ/MP, e pode ser integralmente acessado via internet no endereço eletrônico 

http://consultaprocedimentos.mpms.mp.br/consulta/saj/processo e também encontra-se à disposição de quem interessar 

na Avenida Coronel Stuck, 85, Centro, cidade e  Comarca de Jardim –CEP. 79.240-000 

Inquérito Civil n° 06.2020.00000962-1 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Edilson José Beltramin 

Assunto: Apurar a abertura de drenos, sem autorização do órgão ambiental competente na Fazenda Tuiuiu, 

localizada no Município de Guia Lopes da Laguna/MS. 
 

Jardim, 06 de outubro de 2020 
 

ALLAN CARLOS COBACHO DO PRADO 

Promotor de Justiça 
 

EDITAL Nº 0006/2020/01PJ/JIM 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Jardim/MS, torna pública a instauração do Inquérito Civil abaixo 

relacionado, para conhecimento de terceiros interessados no oferecimento de elementos de informação, o qual encontra-

se registrado no sistema SAJ/MP, e pode ser integralmente acessado via internet no endereço eletrônico 

http://consultaprocedimentos.mpms.mp.br/consulta/saj/processo e também encontra-se à disposição de quem interessar 

na Avenida Coronel Stuck, 85, Centro, cidade e  Comarca de Jardim –CEP. 79.240-000 

Inquérito Civil n° 06.2020.00001034-0 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: João Batista de Jesus Silva 

Assunto: "apurar possível dano ambiental causado pelo requerido na área de preservação ambiental da Chácara 

pertencente a Senhora Dalila da Silva Meneses, localizada nesta cidade de Jardim/MS". 
 

Jardim, 07 de outubro de 2020 
 

ALLAN CARLOS COBACHO DO PRADO 

Promotor de Justiça 
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SIDROLÂNDIA 

PROCEDIMENTO N. 09.2020.00002379-0 

Procedimento Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil 

 

RECOMENDAÇÃO N. 03/2020 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio de sua representante infra-assinado, com atuação na 

31ª Zona Eleitoral, tendo por fundamento o art. 127, caput, da Constituição Federal; arts. 6º, XX, 78 e 79, da Lei 

Complementar nº 75/93; os arts. 27 parágrafo único, IV, e 80, da Lei Federal nº 8.625/93 e, ainda, o Código Eleitoral; 

 

CONSIDERANDO que se encontra em transcurso o denominado período eleitoral, inclusive com calendário 

pré-estabelecido, conforme Resolução TSE n.º 23.627/20; 

 

CONSIDERANDO que é cediço que, em eleições municipais, haja visto o interesse local diretamente envolvido, 

há intensa movimentação e acaloradas discussões entre os interessados, muitas vezes com provocação do Judiciário, 

Ministério Público Eleitoral e Polícias; 

 

CONSIDERANDO que, não obstante a veracidade de algumas ocorrências, infelizmente é comum a 

manipulação de informações, desvio de finalidade (foco), contrainformação e vindicta dissimulada, por parte de 

“denunciantes”; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, através da gama de atribuições que possui e reconhecida 

capacidade para uso dos instrumentos jurídicos previstos pela legislação em vigor, é muitas vezes acionado, 

indevidamente, por pessoas inidôneas e mal intencionadas, com o fito de causar tumulto às demais investigações, bem 

como tentar conspurcar a regularidade das atividades de adversários; 

 

CONSIDERANDO que no município integrante da 31ª Zona Eleitoral de Sidrolândia já se iniciaram discussões 

e “denúncias” das mais variadas ordens, tendo até o momento se constatado ser a maior parte produto de irresignações 

infundadas, de práticas não defesas em lei, ou sem suporte mínimo probatório de sua ocorrência, inclusive denotando o 

chamado “denuncismo eleitoral”; 

 

CONSIDERANDO que, de forma expressa, as reclamações ou representações eleitorais podem ser feitas por 

qualquer partido político, coligação e candidato diretamente aos juízes eleitorais (Lei n.º 9.504/97, art. 96, caput e inciso 

I e Resolução TSE n.º 23.608/19); 

 

CONSIDERANDO que, de forma expressa, qualquer partido político, coligação e candidato poderá representar 

à Justiça Eleitoral relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial 

(AIJE) para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida 

de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político (Lei n.º 64/90, art. 22); 

 

CONSIDERANDO, ainda, que petições de referidos legitimados, encaminhados ao Ministério Público Eleitoral, 

podem denotar falta de interesse, já que também devem vir instruídas com suporte probatório bastante e, assim, já 

deveriam ser remetidas pelos interessados diretamente ao Poder Judiciário; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral, de qualquer forma, irá sempre se manifestar, em tais 

ações, representações ou reclamações, diretamente feitas em Juízo, e, assim, haverá sempre firme e escorreita atuação do 

Parquet em todos os casos; 

 

CONSIDERANDO que em todos os casos de denúncias feitas perante o Ministério Público Eleitoral será 

detidamente analisado o caso, até mesmo para se observar se está ou não a haver manipulação de pessoas e informações, 

por terceiros de má-fé; 
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CONSIDERANDO que a apresentação de informações falsas ou fatos inverídicos, em matéria eleitoral, pode 

configurar CRIME, conforme o caso, e especialmente os crimes dos artigos, 324, 325, 326-A, 348, 349, 350, 353 e 354, 

todos do Código Eleitoral. 

 

CONSIDERANDO que a Lei 13.834/19 criou um novo tipo penal no Código Eleitoral, prevendo a chamada 

“Denunciação Caluniosa Eleitoral” (art. 326-A, do Código Eleitoral), punindo todo aquele que der causa à instauração de 

investigação policial, de processo judicial, de investigação administrativa, de inquérito civil ou ação de improbidade 

administrativa, atribuindo a alguém a prática de crime ou ato infracional de que o sabe inocente, com finalidade eleitoral; 

 

CONSIDERANDO que o §3º, do art. 326-A, do Código Eleitoral, estabelece que também incorrerá nas mesmas 

penas (dois a oito anos e multa) aquele que, comprovadamente ciente da inocência do denunciado e com finalidade 

eleitoral, divulga ou propala, por qualquer meio ou forma, o ato ou o fato que lhe foi falsamente atribuído; 

 

CONSIDERANDO, ainda, que o artigo 323, do Código Eleitoral, tipifica como crime a conduta de divulgar, na 

propaganda, fatos que sabe inverídicos ("Fake News"), em relação a partidos ou candidatos e capazes de exercerem 

influência perante o eleitorado1; 

 

CONSIDERANDO que a função consultiva é característica extremamente peculiar e própria da Justiça Eleitoral, 

cuja finalidade é esclarecer determinadas dúvidas, em regra, antes do período eleitoral, tornando explícito o juízo das 

Cortes Eleitorais, conforme prescreve o Código Eleitoral, art. 23, inciso XIII e art. 30, VIII, mas nunca de casos concretos; 

 

CONSIDERANDO, outrossim, que já pacificou o TSE que em relação à função consultiva, esta não pode incidir 

sobre uma situação determinada e concreta, somente sendo possível versar sobre situação “em tese”, sob pena de não 

conhecimento (TSE – Consulta 1501 – 12.02.2008 – Relator Ayres Britto); 

 

CONSIDERANDO que ao Ministério Público não é atribuída a função consultiva, por força do imperativo 

constitucional (art. 129, IX, da Magna Carta); 

 

Resolve expedir a seguinte RECOMENDAÇÃO aos partidos políticos, coligações e candidatos:  

- para que nos casos de infração cível à legislação eleitoral, preferencialmente, exerçam diretamente seus direitos 

e pedidos perante à Justiça Eleitoral pela legitimidade ativa que possuem, nos termos da Lei 64/90, artigos 3º e 22; Lei 

n.º 9.504/97, art. 96, caput e inciso I e Resolução TSE n.º 23.608/19; sendo que nas infrações penais devem ser registradas 

de forma fundamentada e com o maior número de informações possíveis na respectiva Polícia ou encaminhadas ao 

Ministério Público Eleitoral; 

- para que, antes de acionar a Polícia, o Ministério Público ou diretamente o Poder Judiciário (ante o poder de 

polícia desse), analisem com seriedade e zelo os fatos apontados por seus representados, a fim de não fomentarem o 

“denuncismo eleitoral” e, ainda, não incorrerem nas faltas supramencionadas (crimes); 

- para que tomem conhecimento de que ao Ministério Público não é atribuída a função consultiva (art. 129, IX, 

da Magna Carta c.c artigos 23, inciso XIII e 30, VIII, do Código Eleitoral), razão pela qual qualquer consulta porventura 

protocolada ou solicitada nesta Promotoria de Justiça sobre o pleito eleitoral, será considerada inviável de análise por este 

Parquet e, por consequência, não conhecida. Eventuais dúvidas de partidos, coligações e candidatos devem ser 

encaminhadas às respectivas assessorias jurídicas.  

 

Dê-se ciência aos Ilmos. Presidentes dos Partidos Políticos locais, e, para efeitos elucidativos, ao Meritíssimo 

Juiz Eleitoral, a Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil local, ao Ilmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, ao 

Ilmo. Sr. Prefeito Municipal, ao Exmo. Sr. Delegado de Polícia Civil e ao Comandante da Polícia Militar.  

 

Publique-se, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Sidrolândia, 07 de outubro de 2020.  

 

DANIELE BORGHETTI ZAMPIERI DE OLIVEIRA 

Promotora Eleitoral 

 

                                                           
1Ac.-TSE, de 25.6.2015, no AgR-RMS nº 10404: o tipo penal indicado não exige que os fatos tenham potencial para definir a eleição, bastando que sejam “capazes de 

exercerem influência perante o eleitorado”. 
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COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

INOCÊNCIA 

EDITAL Nº 16/2020 

Extrato de Termo de Ajustamento de Conduta 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Inocência/MS torna pública a celebração de Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC), nos autos do Inquérito Civil nº 06.2019.00001799-8, que está à disposição de quem possa interessar na 

Av. Albertina Garcia Dias, n.º 377, Jardim Bom Jesus – Edifício do Fórum e no seguinte endereço eletrônico: 

<http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo>. 

Inquérito Civil nº 06.2019.00001799-8 

Área de atuação: Meio Ambiente 

Compromitente: Ministério Público Estadual 

Compromissários: Beatriz Ângela Marchezi Franceschi Gonçalves e Dermival Franceschi Júnior. 

 

Data da celebração do TAC: 31 de agosto de 2020. 

 

RONALDO VIEIRA FRANCISCO 

Promotor de Justiça em substituição legal 

 

EDITAL N. 17/2020 

A Promotoria de Justiça da comarca de Inocência/MS torna pública a instauração de Procedimento 

Administrativo, que está à disposição de quem possa interessar na Av. Albertina Garcia Dias, n.º 377, Jardim Bom Jesus 

– Edifício do Fórum e no seguinte endereço eletrônico: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Administrativo nº 09.2020.00003371-0 

Requerente: Ministério Público de Mato Grosso do Sul 

Requeridos: Beatriz Ângela Marchezi Franceschi Gonçalves e Dermival Franceschi Júnior. 

Assunto: Fiscalizar o cumprimento das obrigações dispostas no Termo de Ajustamento de Conduta firmado no 

bojo do Inquérito Civil nº 06.2019.00001799-8 

 

Inocência-MS, 13 de outubro de 2020. 

 

RONALDO VIEIRA FRANCISCO 

Promotor de Justiça em substituição legal 
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